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Apresentação

A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(Ipea) mantêm atividades conjuntas desde 1971, abrangendo vários aspectos do estudo do desenvolvimento 

econômico e social do Brasil, da América Latina e do Caribe. A partir de 2010, os Textos para Discussão Cepal–

Ipea passaram a constituir instrumento de divulgação dos trabalhos realizados entre as duas instituições.

Os textos divulgados por meio desta série são parte do Programa de Trabalho acordado anualmente entre  

a Cepal e o Ipea. Foram publicados aqui os trabalhos considerados, após análise pelas diretorias de ambas as 

instituições, de maior relevância e qualidade, cujos resultados merecem divulgação mais ampla.

O Escritório da Cepal no Brasil e o Ipea acreditam que, ao difundir os resultados de suas atividades conjuntas, 

estão contribuindo para socializar o conhecimento nas diversas áreas cobertas por seus respectivos mandatos. 

Os textos publicados foram produzidos por técnicos das instituições, autores convidados e consultores externos, 

cujas recomendações de política não refletem necessariamente as posições institucionais da Cepal ou do Ipea.
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Qualidade da representação 
de interesses no Brasil

Lucio Rennó1 

Introdução

Passadas mais de duas décadas da inauguração de um regime democrático no Brasil, a questão hoje parece ser 

menos de temor de reveses autoritários de curto prazo e muito mais de preocupação sobre como a democracia 

representativa tem funcionado no Brasil e na América Latina. Possivelmente aliada a uma eventual frustração 

com o desempenho da democracia representativa, existem vozes cada vez mais audíveis, pleiteando ampliação 

dos espaços de participação popular nas decisões sobre políticas públicas, especialmente nos países andinos. 

Aparentemente, a democracia na América Latina depara-se com uma nova bifurcação em sua trajetória: ma-

nutenção de padrões tradicionais da democracia representativa ou ampliação de espaços participativos diretos.

Se, por um lado, acreditarmos que as propostas de reforma profunda da democracia representativa passam 

por frustração com o desempenho dela, então algumas questões óbvias emergem desse debate: quais são os 

resultados práticos, na forma de políticas públicas, ofertadas pelo sistema democrático representativo? As 

instituições eleitorais e partidárias permitem a formação de preferências e decisões coletivas? Mais impor-

tante, as decisões coletivas, na forma de políticas públicas, refletem as preferências da maioria dos eleitores 

e atenuam os graves problemas econômicos e sociais que assolam a região? Na verdade, essas questões são 

centrais na discussão sobre a qualidade da democracia em qualquer país, não só nos de democratização re-

cente e em vias de desenvolvimento econômico. Mas, sem sombra de dúvidas, são mais prementes nesses.

Por outro lado, a partir de um ponto de vista mais teórico, as questões anteriores são importantes para se 

esmiuçar como instituições políticas, entendidas como regras e leis que demarcam o sistema político, se 

1	 E-mail: <luciorenno@unb.br>. Professor adjunto do Centro de Pesquisa e Pós-Graduação sobre as Américas (Ceppac) da Universidade de Brasília (UnB). 
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entrelaçam com o comportamento político dos atores centrais do regime, composto por preferências, esco-

lhas e decisões desses atores políticos, incluindo indivíduos e organizações, e constituem o dinâmico jogo de 

implementação de políticas públicas. 

Assim, ao tentarmos fazer uma avaliação de como interesses dos diversos setores da população refletem-se 

nas políticas públicas adotadas pelo sistema político, podemos avaliar como instituições afetam o compor-

tamento político de eleitores, ativistas e representantes.

Dessa forma, a discussão sobre a qualidade da representação democrática (POWELL, 2004; HAGOPIAN, 

2004 ; MAINWARING; BEJARANO; LEONGÓMEZ 2006), sobre a qualidade do voto e das eleições (AMES; 

BAKER; RENNÓ 2008) e sobre a qualidade do processo decisório orçamentário e das políticas públicas (HAL-

LERBERG; SCARTASCINI; STEIN; 2009) ganha cada vez mais destaque no debate sobre o funcionamento 

dos sistemas políticos latino-americanos. Em parte, essa literatura insere-se em abordagens de pesquisa 

mais amplas sobre o desempenho do regime democrático (DIAMOND; MORLINO 2004; O´DONNELL; CUL-

LELL; IAZZETTA 2004) e deriva diretamente de um debate anterior a respeito dos desafios de transição e 

consolidação da democracia, principalmente na América do Sul (LEVINE; MOLINA, 2007). Mais importante, 

essa literatura oferece um arcabouço teórico e de análise empírica das distintas dimensões do funciona-

mento de instituições democráticas existentes hoje. Dimensões estas que remetem ao encadeamento entre 

formação de preferências individuais e coletivas no eleitorado, passando pela transposição dessas prefe-

rências para o mundo da política, por meio de mecanismos de representação de interesses e culminando 

no processo de tomada de decisão e implementação de políticas públicas. A metáfora proposta por David 

Easton (1965), comparando sistemas políticos com maquinarias que transformam insumos em produtos 

por meio de processos complexos, é oportuna. No caso de sistemas políticos, os insumos são as demandas 

do eleitorado e da sociedade civil organizada. Estas adentram o sistema político – composto por atores e 

instituições que tomam decisões, vocalizadas por representantes eleitos – e transformam as demandas em 

produtos, na forma de políticas públicas.

A literatura sobre a qualidade da democracia, principalmente em sua dimensão voltada para a representa-

ção de interesses, oferece esquemas analíticos e avaliativos do funcionamento da democracia no Brasil que 

permitem investigar como demandas transformam-se em políticas públicas. 

Com base nisso, podemos avançar na discussão de ideias e propostas que aprimorem o sistema, caso nos 

convençamos da necessidade de mudanças.2

2	 Cabe destacar aqui que não há consensos necessários mínimos para propostas de reforma política no Brasil (RENNÓ, 2007b). Até por isso tamanha é 

a dificuldade de realização de reformas que vem sendo discutidas no Congresso Nacional há muito tempo.
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Além disso, esse exercício pode nos auxiliar a pensar a dita crise de representatividade das instituições de-

mocráticas na região, que afeta a credibilidade do sistema perante a cidadania (MAINWARING et al., 2006; 

BOOTH; SELIGSON, 2009). É possível especular, inclusive, que o fortalecido discurso contrário à democracia 

representativa, principalmente na região andina da América do Sul, e os esforços de ampliação institucionais 

de fóruns participativos, consultivos e deliberativos em diversos países do continente sejam consequências 

direta da frustração com o desempenho da democracia representativa nesses países.3 Dessa forma, ava-

liações sobre a qualidade da democracia, principalmente sua dimensão representativa, podem explicar a 

consolidação de propostas mais participativas. Inclusive, para alguns, tais propostas abrem espaço para a 

construção de alternativas socialistas ou não liberais à democracia representativa nas Américas – caso de-

clarado do modelo bolivariano de Hugo Chaves.4

Neste capítulo, aplicamos o arcabouço teórico desenvolvido por estes distintos ramos da literatura sobre 

qualidade da democracia, da representação política e do processo decisório no estudo do caso brasileiro, 

principalmente no que tange ao processo de representação política em suas distintas etapas. Seguiremos o 

arcabouço proposto por Powell para identificar os momentos distintos do processo de responsabilização do 

governo às demandas populares e como o arcabouço institucional afeta a continuidade e fluidez da repre-

sentação de interesses no Brasil. Nossas inferências serão baseadas em estudos anteriores sobre cada mo-

mento desse processo, em que revisitaremos dados e achados. Portanto, não utilizaremos aqui dados pri-

mários. Nossa unidade de análise serão estudos temáticos sobre cada dimensão do processo representativo.

O capítulo está dividido em duas grandes partes. Na primeira, discutiremos os principais pontos do debate 

sobre a qualidade da representação democrática, articulando os distintos enfoques mencionados anterior-

mente. O objetivo dessa primeira seção é isolar as distintas dimensões envolvidas na avaliação da qualidade 

da representação democrática. Na segunda parte do capítulo, passaremos a discutir o caso empírico do Bra-

sil, enfocando os referentes empíricos identificados com as diferentes etapas do processo de representação 

democrática, nos remetendo a textos que estudaram essas distintas dimensões.

3	 Para um mapeamento dos fóruns participativos nas Américas, veja Cabannes (2004).

4	 O conceito de democracia iliberal foi desenvolvido para diferenciar regimes que mantêm eleições e instrumentos de consulta popular, mas enfraque-

cem ou limitam a possibilidade de oposição, controle e fiscalização do governo. Portanto, é um regime que privilegia a dimensão da participação, mas 

restringe a de separação de poderes, de pesos e contrapesos do modelo madisoniano de democracia. Para uma discussão teórica e conceitual sobre 

democracia illiberal, veja Zakaria (1997).
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Qualidade da democracia, da representação 
democrática e das políticas públicas

A base teórica utilizada aqui para se pensar a questão da qualidade da democracia é o já clássico Assessing 

the Quality of Democracy, organizado por Larry Diamond e Leonardo Morlino (2004). Começaremos iden-

tificando as implicações mais gerais deste debate e, posteriormente, afunilaremos nossa discussão para a 

dimensão específica da representação política, que é a que nos interessa diretamente aqui. Nesse segundo 

momento, a ênfase recairá sobre a abordagem de G. Bingham Powell e a sua discussão a respeito da repre-

sentação e da responsabilização democrática, na qual ele aponta para os diferentes estágios do processo de 

representação de interesses que se inicia com a formulação de preferências no eleitorado e culmina na ofer-

ta de políticas públicas pelo governo. Esse processo, como aponta Powell, encontra entraves em seu per-

curso, gerados por fatores diversos como desenho institucional e limitações estruturais do Estado, leiam-se 

insuficiências econômicas e ineficiência burocrática. Em última instância, pretendemos aventar conclusões 

mais gerais sobre se os produtos do sistema político – políticas públicas, decisões orçamentárias e leis – que 

refletem os interesses do eleitorado.

1.1	  
QUALIDADE DA DEMOCRACIA: DIMENSÕES GERAIS

Pensar em qualidade da democracia exige, antes de tudo, algumas definições, principalmente sobre os 

dois conceitos centrais dessa literatura: qualidade e democracia. Assim, cabe iniciar esta discussão de-

finindo qual é a ideia de qualidade que utilizaremos aqui e como ela se aplica à discussão a regimes e 

sistemas políticos.

Definir a qualidade de algo não é tarefa fácil. Diamond e Morlino (2004) propõem um caminho. Segundo 

eles, após revisarem o uso do termo pelas áreas de marketing e avaliação industrial, há três diferentes aplica-

ções do conceito de qualidade que podem ser adequados ao estudo da política e da democracia. O primeiro 

refere-se à qualidade na forma de respeito a procedimentos. A qualidade de um produto é o resultado de um 

processo, conduzido de forma metódica e controlada. O respeito ao processo e à observância correta de seu 

andamento, portanto, passa a ser importante para avaliar a qualidade do produto.
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O segundo uso do conceito de qualidade refere-se ao conteúdo: a qualidade de um produto é definida por 

suas características estruturais, como desenho, material e funcionamento. Ou seja, é a estrutura interna do 

produto, seus atributos particulares que devem ser o foco da avaliação de sua qualidade.

Por último, qualidade pode ser avaliada por meio dos resultados, enfocando no produto ofertado. Mais es-

pecificamente, qualidade pode ser medida pela satisfação do consumidor, independentemente de avalia-

ções sobre as características de conteúdo do produto ou como este é produzido, seus aspectos estrutural 

e procedimental (DIAMOND; MORLINO, 2004, p. xi). Assim, a avaliação da qualidade de produtos pode 

enfocar os procedimentos, o conteúdo e os resultados.

Para aplicarmos essa lógica à análise de regimes políticos, precisamos antes concordar sobre quais são as 

características que definem o regime que queremos avaliar. Primeiramente, precisamos concordar que o 

regime sendo avaliado é, de fato e de direito, uma democracia. Não é possível falar de qualidade da demo-

cracia em um regime que não é considerado, de forma minimamente consensual, como democrático. Defi-

nimos democracia aqui seguindo a definição procedimental minimalista. Pecaremos, portanto, pelo excesso 

na incorporação de regimes como democráticos, possivelmente englobando mais casos do que deveríamos. 

Uma democracia exige: i) sufrágio universal para adultos; ii) eleições livres, competitivas e recorrentes; iii) 

existência de competição entre mais de um partido político; e iv) fontes alternativas de informação (DIA-

MOND; MORLINO, 2004, p. x-xi). Esses procedimentos asseguram ou visam a assegurar o objetivo maior de 

conciliar liberdade e igualdade política, que seriam os fins últimos a que um regime democrático se destina.

Uma democracia de qualidade, portanto, tem de cumprir requisitos procedimentais, de conteúdo e de 

resultados. Dessa forma, uma democracia de qualidade deve prover a seus cidadãos um alto grau de liber-

dade, igualdade política e controle popular sobre os tomadores de decisão e sobre as políticas públicas, 

por meio do funcionamento legítimo e legal de instituições estáveis (DIAMOND; MORLINO, 2004, p. xi). 

Portanto, no que tange à avaliação da qualidade como resultado, uma boa democracia satisfaz as expec-

tativas de governança dos cidadãos. Um regime democrático deve responder às demandas dos cidadãos, 

expressas, principalmente, mas não exclusivamente, pelo voto. No que se refere ao conteúdo, uma boa 

democracia é aquela que garante liberdade e igualdade política. O objetivo final do regime é limitar a 

privação de oportunidades de expressão da vontade política, principalmente as contrárias ao governo, e 

assegurar que as oportunidades para expressão das vontades políticas não privilegiem certos grupos em 

detrimento de outros. Finalmente, o quesito baseado nos procedimentos volta-se para uma democracia 

que ofereça amplos mecanismos e recursos para que o governo seja controlado e responsabilizado por 

seus atos – trata-se de um regime que tenha uma rede de prestação de contas estabelecida, incluindo 

nesse arcabouço institucional eleições livres, justas e recorrentes e agências de controle e fiscalização 

independentes (DIAMOND; MORLINO, 2004, p. xii).
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A partir desse quadro conceitual mais amplo, a discussão sobre a qualidade da democracia procede para o 

esclarecimento das distintas dimensões concretas de regimes democráticos que devem ser avaliadas. Cinco 

delas, segundo Diamond e Morlino, são procedimentais: existência de um estado de direito, de participação 

política, competição política e accountability democrática horizontal e vertical.5 As próximas duas categorias 

analíticas dizem respeito a questões substantivas: respeito a liberdades civis e políticas e implementação de 

igualdade política e progressiva igualdade social e econômica. Por último, a dimensão da responsabilização 

liga as dimensões procedimentais e substantivas, enfocando os produtos oferecidos pelo sistema político 

na forma de políticas públicas e leis e como estes refletem os interesses dos cidadãos. Assim, essa última 

categoria enfoca, de forma complexa, os resultados oferecidos pelo sistema.

Deve ficar claro desde já que há uma sobreposição de algumas dessas dimensões, por um lado algumas es-

tão em conflito. Por exemplo, a garantia dos fundamentos procedimentais da democracia tem como objeti-

vo assegurar o máximo de liberdade política e igualdade. Portanto, os referentes empíricos da qualidade do 

conteúdo do regime – liberdade e igualdade – só podem ser observados indiretamente, por meio da análise 

do funcionamento dos procedimentos que visam a maximizar o caráter democrático do regime – eleições 

livres, justas e competitivas. Por outro lado, algumas dimensões podem estar em conflito. Uma proliferação 

de atores com capacidade de vetar decisões políticas, que ocorre quando o sistema é aberto à representação 

de “todos” os interesses na sociedade, pode levar a maiores dificuldades no processo decisório, restringindo 

a margem para formação de consensos.

O desafio seguinte é definir quais são os referentes empíricos dessas categorias analíticas. As diferentes di-

mensões, portanto, podem ser avaliadas concretamente na realidade dos distintos casos estudados, usando 

tanto dados quantitativos quanto qualitativos. Assim, cada dimensão apresenta grande número de referen-

tes empíricos, de variáveis, que podem ser analisadas e não há consenso mínimo sobre quais são mais ade-

quadas ou expressam melhor os aspectos fundamentais da dimensão em questão. Por exemplo, a discussão 

sobre o estado de direito pode incluir análises, enfocando diversas questões, como existência de impunida-

de para certos setores da sociedade, áreas no território de um país que sejam controladas por forças outras 

que o Estado – por exemplo, crime organizado ou grupos terroristas –, níveis de corrupção, profissionaliza-

ção da força policial, acesso a cortes e ao sistema Judiciário, eficiência do sistema Judiciário em solucionar 

conflitos, independência do Judiciário de influência política, entre outros.

Portanto, cada uma das dimensões pode ser observada por diversos ângulos. Até por isso, estudos que ten-

tam avaliar distintas dimensões incorrem em maior risco de fazerem uma análise superficial sobre cada uma, 

em vez de explorar a riqueza de interpretações internas a cada dimensão.

5	 As categorias de accountability democrática horizontal e vertical são desenvolvidas mais a fundo por O’Donnell (1997). Controle horizontal refere-se à 

relação entre poderes. Controle vertical diz respeito à relação entre eleitores e representantes.
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Assim, nos concentramos aqui em apenas uma das dimensões, a da responsabilização, que analisa a qua-

lidade da democracia com base nos produtos oferecidos pelo sistema, e como esses produtos remetem a 

interesses e demandas dos eleitores. Assim, a dimensão da responsabilização, como veremos adiante, toca 

em questões procedimentais, substantivas e sobre resultados. Ela liga os mecanismos de funcionamento da 

democracia a questões substantivas sobre como o sistema assegura maior liberdade e igualdade e responde 

às demandas dos eleitores.6 Essa discussão articula os resultados, os produtos, oferecidos pelo sistema polí-

tico com as preferências dos eleitores, e como estas são agregadas via instituições políticas e transitam pelo 

sistema político até chegar ao seu formato final, na forma de leis e políticas públicas.

1.2	  
DIMENSÃO DA RESPONSABILIZAÇÃO E SUA RELAÇÃO 
COM A REPRESENTAÇÃO DE INTERESSES

Segundo Bingham Powell (2004), um governo democrático é responsivo quando implementa políticas 

que os cidadãos querem. Ao definir responsabilização dessa forma tão simples fica claro que sua análise 

exige, obrigatoriamente, a identificação de alguns fatores-chave, que são um tanto quanto mais compli-

cados de se mapear.

Primeiro, é preciso identificar o que os cidadãos querem. Precisamos, assim, identificar as preferências dos 

cidadãos e como estas passam do nível individual para o agregado, representando interesses de coletivida-

des. Segundo, é preciso analisar como essas preferências adentram o sistema político e são debatidas no 

seio do processo decisório. Nesse momento, falamos especificamente sobre como votos são traduzidos na 

formação de governos. Por último, é importante verificar qual a semelhança do produto final do processo 

decisório com os interesses originais dos cidadãos.

Assim, de todas as dimensões da democracia analisada, o debate sobre responsabilização é o que mais cla-

ramente se aproxima da discussão sobre representação de interesses, que lida com questões muito simi-

lares. Na verdade, a discussão sobre responsabilização e representação de interesses é longa e perpassa 

diversos estudos importantes da ciência política (PITKIN, 1967; PRZEWORSKI et al., 1999; STOKES, 1999, 

2001). Por exemplo, para Przeworski e outros (1999) e Stokes (1999, 2001), responsabilização refere-se à 

capacidade de resposta dos políticos e dos sistemas políticos às demandas por distribuição e redistribuição 

6	 Deve ficar claro, portanto, que a proposta deste capítulo não é a de apresentar um diagnóstico amplo da qualidade da democracia em cada uma de 

suas dimensões. Tal diagnóstico pode ser atingido com um esforço coletivo e de colaboração entre vários pesquisadores, que envolva a coordenação 

de pesquisas em diversas frentes. Esforço desse tipo pode, inclusive, chegar a conclusões interessantes sobre como o progresso em certas frentes 

relaciona-se com outras e como ganhos em uma dimensão podem gerar retrocessos em outras. Mas essas questões mais complexas ficam para estu-

dos futuros. Nosso objetivo momentâneo é aprofundar a análise da dimensão da responsabilização.
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vindas da sociedade. Dessa forma, o sistema é mais responsivo quando ele retorna ao eleitor exatamente o 

que ele expressou pelo voto ou pela comunicação de seus interesses aos representantes durante o exercício 

de seus mandatos.7 Mas, na visão desses autores, responsabilização não subsume a complexidade das re-

lações que marcam o processo de representação política. Por exemplo, uma situação de responsabilização 

perfeita pode levar à ineficiência administrativa e à irresponsabilidade fiscal. Ou seja, para responder a todas 

as demandas de todos os setores da sociedade, o sistema político deveria ter recursos infinitos e isso está 

muito longe da realidade de qualquer país, principalmente nos mercados emergentes e subdesenvolvidos 

que marcam significativa parte do mundo. Portanto, regimes políticos jamais serão completamente respon-

sivos. Pior, se fossem, fatalmente incorreriam em irresponsabilidade fiscal e em distorções dos interesses 

dos eleitores a longo prazo, resultando em falhas no processo de representação.

Representação de interesses engloba uma variedade de ações que vão além da questão da responsabiliza-

ção. Abarcam também decisões sobre responsabilidade acerca de questões fiscais por parte dos governantes 

e referem-se, em grande medida, à capacidade dos governantes de poderem explicar aos eleitores por que 

tomaram certas decisões, mesmo que contrarias aos seus interesses iniciais (STOKES, 2001). Ou seja, há tam-

bém um componente inegável de comunicação entre eleitor e eleito que perpassa a ideia de representação.

Stokes usa essa definição mais ampla de representação para entender o processo de tomada de decisão 

acerca de políticas neoliberais na Argentina e no Peru. Segundo ela, apesar de fazerem campanhas com 

propostas de políticas econômicas heterodoxas, Fugimori e Menem, ao assumirem o governo no Peru e na  

Argentina, respectivamente, adotaram políticas liberais, contrarias às suas promessas de campanha. Não 

obstante, foram reeleitos ao término de seus primeiros mandatos. Stokes se pergunta: essa sequência 

de eventos representa quebra, ruptura no processo de representação de interesses? Representa quebra 

nos mandatos recebidos pelo voto, que foram baseados em promessas de campanha que acabaram não 

sendo cumpridas?

Para Stokes, não há quebra do processo de representação, apesar dos políticos não terem sido responsivos 

diretamente às demandas dos eleitores expressas por meio do voto nas eleições anteriores. Os motivos para 

a mudança de posição frente ao que foi prometido podem ser vários. Por exemplo, os políticos ao chegarem 

ao poder deparam-se com circunstâncias novas que exigem decisões que podem contrariar o interesse ime-

diato do eleitor, mas fazem isso pensando a longo prazo. Ou seja, tomam decisões consideradas responsá-

veis quanto a objetivos de longo prazo, mas não respondíveis aos interesses imediatos dos eleitores – que 

não respondem às demandas diretas dos eleitores. Esse tipo de situação é ainda mais claro em países que 

lutam pela estabilização da economia, na forma de combate à inflação, em que soluções de curto prazo 

tendem a ser, em geral, amargas, já que resultam em desaceleração do crescimento e até recessão. Mas, 

7	 Convenciona-se chamar essa segunda forma de expressão de interesses e demandas de lobby.
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para Stokes, desde que os políticos possam explicar aos eleitores por que tomaram as medidas drásticas, 

contrárias, inclusive, aos interesses imediatos do eleitorado, mas pensando em seu bem-estar a longo prazo, 

não há ruptura no processo de representação de interesses, se os eleitores, posteriormente, puderem definir 

se querem manter os governantes no poder pelas eleições (STOKES, 2001).

Powell reconhece a existência de contradições e de disparidades entre os conceitos de responsabilização 

e representação de interesses, ao indicar, exatamente, os pontos defendidos por Stokes (2004, p. 67). No 

entanto, a única tentativa de conciliação que Powell faz desses dois conceitos, se é que podemos dizer isso é 

que responsabilização “is not the only public virtue” 8 (2004, p. 67). Essa posição, contudo, nos parece insufi-

ciente para avaliar quando responsabilização e representação de interesses podem não estar em contradição.

Aqui, vemos o processo de responsabilização como um dos componentes da representação de interesse e 

que pode haver quebras no processo de responsabilização sem que hajam rupturas no de representação de 

interesses. A propósito, a busca pela responsabilização perfeita – responder a todas as demandas de todos 

os setores do eleitorado – é inviável em qualquer sistema político. Isso se torna ainda mais agudo onde os 

recursos são escassos e as demandas contraditórias. Então, temos de ter em mente outra questão: quem, 

a quais interesses, o governo é mais responsivo? Entram na questão, assim, discussões sobre quais são os 

instrumentos e os recursos que os diferentes grupos sociais têm para pressionar o governo – para fazer lobby 

– e para se infiltrar no Estado, levando mais ganhos para os setores dos quais fazem parte.9 

Contudo, argumentamos aqui que há momentos nos quais a resposta às demandas dos eleitores, que estão 

na essência do processo de responsabilização, não acarretam, necessariamente, rupturas no processo de 

representação de interesses. Ou seja, há momentos em que responsabilização aos interesses dos eleitores 

podem fortalecer o processo de representação de interesses. Isso tende a ocorrer principalmente após a es-

tabilização econômica de um país e quando a preocupação central dos políticos passa a ser na promoção do 

crescimento econômico, investimento em infraestrutura e no combate à desigualdade. Em tais momentos, 

quando as demandas por distribuição e redistribuição passam a ser centrais para os eleitores e não levam, 

necessariamente, à irresponsabilidade fiscal, responsabilização e representação de interesses caminham de 

mãos dadas. Por que enfocaremos em nossa análise o Brasil pós-1994, ou seja, pós-estabilização da econo-

mia, assumiremos uma postura mais simples, tratando responsabilização como uma das formas em que o 

processo de representação de interesses se desenrola. Utilizaremos principalmente o primeiro conceito no 

transcorrer deste texto, mas, para evitar repetição exagerada da palavra, eventualmente nos referiremos à 

responsabilização como representação de interesses, representação ou processo representativo. Faremos 

8	 Não é a única virtude pública (tradução do autor).

9	 A discussão sobre autonomia relativa do Estado é interessante aqui e pode orientar estudos sobre a relação entre burocratas, políticos, atores econô-

micos e sociais no Brasil de hoje (PRZEWORSKI, 1995; CARDOSO JR., 2007).



CE
PA
L 
• 
Ip
ea

Q
ua

lid
ad

e 
da

 d
em

oc
ra

ci
a,

 d
a 

re
pr

es
en

ta
çã

o 
de

m
oc

rá
tic

a 
e 

da
s 

po
lít

ic
as

 p
úb

lic
as

16

isso, todavia, sem perder de vista que o eleitorado tem preferências heterogêneas e que há disputa entre 

setores sobre quais demandas são respondidas.

1.3	  
PROCESSO DE REPRESENTAÇÃO DE INTERESSES: ESTÁGIOS, 
ESTRUTURAS DE LIGAÇÃO E SUBVERSÕES

Para Powell, o processo que torna o sistema político em responsivo aos interesses de seus cidadãos progride 

em estágios sucessivos. Primeiro, as escolhas são estruturadas de uma forma que a variedade e a diversi-

dade de interesses dos cidadãos são transformadas em escolhas coletivas nacionais mais amplas, principal-

mente por meio da atuação de partidos políticos e outras coletividades organizadas. O segundo momento é 

de agregação das preferências sociais pelos mecanismos institucionais específicos visando a gerar governos. 

Dessa forma, o segundo momento é de transformação de votos em cadeiras parlamentares; de alocação dos 

postos de poder em um sistema seguindo a decisão dos eleitores. O terceiro momento é de tradução, pelos 

eleitos, das vontades e dos interesses dos eleitores em decisões políticas que resultam em outputs concretos 

do sistema político; políticas públicas e leis. As políticas públicas e as leis, por sua vez, são o ápice de um 

processo de disputa e conflito sobre a alocação dos recursos e dos bens coletivos e públicos, na forma de 

distribuição de benefícios materiais e simbólicos.

Além dos três estágios apontados, Powell fala de estruturas de concatenação, de ligação, entre os estágios. 

A ruptura dessas ligações ou falhas em seu funcionamento coloca em risco a relação entre os distintos mo-

mentos do processo. Para Powell, as estruturas de ligação são também três: escolhas estruturais; agregação 

institucional; e produção de políticas.10 Esses elos no processo de responsabilização do governo são, na sua 

maioria, configurados pelo arcabouço institucional do desenho democrático de um país. O modelo do referi-

do autor permite inferências sobre quando uma democracia de alta qualidade é assegurada. Nessa visão, uma 

democracia é responsiva quando o arranjo institucional existente produz incentivos para o bom funcionamen-

to das diferentes etapas do processo de representação (POWELL, 2004, p. 63). Portanto, o quadro institucio-

nal e o seu impacto no comportamento dos atores políticos possuem papel central na construção teórica de 

Powell. Assim, como dissemos no início do texto, o modelo proposto tem a vantagem de claramente articular 

como instituições e comportamentos políticos se entrelaçam na formação de políticas públicas.

A primeira estrutura de ligação, portanto, une as preferências dos eleitores com as alternativas eleitorais 

concretas, gerando preferências coletivas. Essa ligação envolve, assim, tanto os desejos e as preferências 

dos eleitores quanto às características das alternativas de escolha, que é o conjunto de opções e propostas 

10	 Tradução do autor para Structuring Choices, Institutional Aggregation e Policy Making.
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que o sistema político disponibiliza para os eleitores. O conjunto de opções e alternativas oferecidas aos 

eleitores é, em grande medida, definida pelos partidos políticos que competem pelo voto popular.

Esse primeiro momento, portanto, é extremamente complexo e lida com diversas questões que a ciência 

política, a economia política e a sociologia política têm tratado há muito tempo. Por exemplo, a primeira que 

vem à mente é como eleitores formam suas preferências e qual o grau de certeza que eleitores têm sobre 

essas preferências? Essa problemática inspira uma das mais ricas e exploradas tradições de estudo na ciência 

política, a que analisa os motivos do voto e qual o papel que os níveis de informação dos eleitores têm em 

suas escolhas políticas. Nenhuma dessas questões é trivial. Muito pelo contrário, dezenas, se não centenas 

de pesquisadores já se debruçaram sobre elas, sem chegarem a consensos amplos. Portanto, o estudo do 

processo de responsabilização de um sistema político depara-se com desafios logo de cara.

Essas dificuldades acumulam-se na análise dos demais momentos do processo de representação. Por exem-

plo, não temos critérios universalmente aceitos para avaliar sistemas partidários, algo essencial no primeiro 

elo, o de “escolhas de estruturação”. Claro, há propostas de caracterização de sistemas partidários, como o 

proposto por Sartori (1976) , Lakso e Taagepera (1979) e Mainwaring e Scully (1995) . Mas não há consenso 

sobre qual é o melhor esquema classificatório e quais exatamente são as implicações dessas classificações 

para o funcionamento dos distintos aspectos do sistema político e do processo representativo.

O caso brasileiro é paradigmático nesse sentido. Nosso sistema partidário já foi classificado por prestigiosos 

cientistas políticos como caótico, principalmente pelo alto número de partidos e suas ambivalências ideoló-

gicas e programáticas.11 Mais recentemente esse consenso foi questionado por Fernando Limongi e Argelina 

Figueiredo (1999) que apontam para papel de coordenação dos partidos na esfera legislativa e nas disputas 

eleitorais majoritárias. Ou seja, ficamos ainda sem saber, apesar das contribuições teóricas existentes, o 

que de fato constitui um sistema partidário forte, composto por partidos fortes. Portanto, não é só difícil 

identificar o que eleitores querem, mas também identificar como partidos atuam para estruturar as escolhas 

eleitorais. Nosso desafio aqui será identificar pesquisas que, quando articuladas, possam auxiliar na melhor 

compreensão desses elementos.

Já a segunda ligação, a de agregação de preferências, embora também complexa, resume-se a dois debates 

principais da ciência política que já encontram maior nível de consenso na literatura: qual o efeito de siste-

mas eleitorais majoritários e proporcionais e qual o efeito da diferença entre parlamentarismo e presidencia-

lismo. Aqui, claramente, o debate é sobre o quadro institucional e a sua influência na transformação de votos 

em governo. Sistemas eleitorais majoritários são vistos como mais propensos para a formação de maiorias 

e enxugamento do quadro partidário. Já sistemas proporcionais privilegiam a representação da diversidade 

11	 Veja os trabalhos de Giovanni Sartori (1976), Bolivar Lamounier (1987, 1990), Barry Ames (2001) e Scott Mainwaring (1999).
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de interesses na sociedade, de forma mais equânime a seus respectivos pesos sobre a população. No entan-

to, a formação de maiorias no governo é mais difícil em sistemas proporcionais.

Sistemas parlamentaristas tendem a ser vistos como mais flexíveis e estáveis do que regimes presidencia-

listas e menos propensos a conflitos entre poderes. A lógica dual da representação política em sistemas 

presidencialistas, em que os representantes do Poder Executivo são eleitos independentemente do Poder 

Legislativo é visto como motivo de maior fricção entre os poderes. Também a regra de mandatos fixos no 

presidencialismo é criticada por sua rigidez. Não obstante essas críticas, parece-nos que o debate sobre 

presidencialismo e parlamentarismo no Brasil já não conta com tantos adeptos como a discussão sobre qual 

sistema eleitoral é preferível. Em outras palavras, não há questionamentos viáveis de mudança do sistema 

de governo, mas há debates mais acirrados e aprofundados sobre reformas no sistema eleitoral.

O último elo da corrente de responsabilização é o que liga os tomadores de decisão, os políticos eleitos, às 

políticas públicas implementadas. Nesse momento, podemos retomar a metáfora de David Easton, men-

cionada no início deste capítulo, de que o Estado é o local onde os insumos, as demandas, os sistema são 

transformados em outputs, os produtos na forma de leis e políticas públicas. O último elo é o que transforma 

preferência em decisão e depois em implementação – são as instituições que regulamentam o processo de 

formulação de políticas públicas, de tomada de decisão e de implementação de políticas, e que é marcado 

pela interface entre os três Poderes constituídos – o Executivo, Legislativo e Judiciário.

Aqui as questões também são muito variadas e os resultados do processo decisório bastante incertos. Po-

demos, por exemplo, retomar a discussão de Kinsgton sobre a burocracia e argumentar que o processo 

decisório é composto pela competição entre políticos e burocratas que já têm diversas soluções em mente 

aguardando apenas que os problemas surjam para que possam aplicar suas soluções. São como surfistas 

que ficam esperando a “onda” certa. Ou seja, disputas internas na burocracia e na elite política condicionam 

fortemente a agenda de debates públicos e a proposição de soluções, levando, possivelmente, a um distan-

ciamento destas dos interesses populares.

Além das disputas intraelite pela agenda e pela solução de problemas, várias outras questões podem afetar 

a transformação das preferências dos políticos em políticas públicas. Fatores exógenos ao processo decisório 

e externos ao controle de burocratas e políticos podem moldar o processo decisório. Por exemplo, uma crise 

econômica internacional pode restringir em muito os recursos públicos e dificultar as decisões de alocação de 

bens. Limitações de infraestrutura e logísticas do próprio estado podem também dificultar a transformações de 

preferências em políticas públicas. Por exemplo, a incapacidade da burocracia de obter dados atualizados sobre 

certa realidade pode atravancar o processo decisório. A corrupção de membros da burocracia estatal e de políti-

cos é outro fator que pode redundar na redução de verbas públicas disponíveis para investimentos do governo.
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Portanto, fica claro que os estágios do processo de responsabilização e as estruturas de concatenação são 

marcados por potenciais obstáculos para sua concretização, que podem resultar em viés no processo de 

responsabilização do governo ao eleitorado. O esforço na análise da qualidade do processo de responsabili-

zação é justamente identificar os possíveis entraves para a transformação de preferências dos cidadãos em 

políticas públicas e a eventual criação de distorções nesse processo que beneficie a certos interesses mais 

do que a outros.

Para sistematizar ainda mais a análise, Powell denomina as possíveis rupturas nos elos do processo repre-

sentativo como subversões nas estruturas de ligação. As subversões mais comuns em cada etapa, algumas 

já mencionadas, são momentos em que há potencial para deturpações do processo de responsabilização.

Na ligação entre preferências dos eleitores e escolhas eleitorais, as subversões podem ser de três tipos. Pri-

meiro, podem ocorrer problemas na aquisição e no processamento de informações políticas por parte dos 

eleitores. Isso pode ser decorrente de questões institucionais, que interferem na transparência, na clareza e 

na atribuição de responsabilidades. O segundo problema nessa etapa pode estar relacionado à complexida-

de do sistema partidário e à incoerência dos partidos. O problema, nesse caso, está na apresentação das pro-

postas dos partidos e na distinção de suas posições pelos eleitores. Ausência de clareza programática entre 

partidos dificulta as escolhas dos eleitores. Assim, problemas de informação dos eleitores estão intimamen-

te ligados aos incentivos de aprendizado e de acesso a informações oferecidas pelo sistema partidário. Elei-

tores têm poucas informações porque o sistema partidário não auxilia o eleitor a diferenciar as alternativas 

disponíveis. Por último, o terceiro obstáculo possível é a limitação nas alternativas de escolha disponíveis. 

Eleitores podem não se sentirem representados por nenhum partido ou político por que o sistema político é 

insuficientemente aberto para a inclusão de pontos de vista variados.

As subversões na ligação que proveem da agregação institucional são de tipo diferente, embora, em parte, 

também tenham reflexo sobre os desvios no primeiro elo, aquele entre preferências de eleitores e alterna-

tivas eleitorais. O principal debate aqui é sobre como as regras eleitorais condicionam a formação de gover-

nos e os atributos dos governantes. Sistemas majoritários privilegiam a governabilidade: menos partidos 

ganham assentos e os governos são compostos por coalizões menores ou por apenas um partido. Esse é 

o modelo clássico de Westminster e que ocorre no presidencialismo bipartidário americano. Já o sistema 

proporcional e a sua enorme variância interna geram uma representação mais fidedigna da variedade de 

interesses da sociedade, mas, até por isso, aumenta o número de partidos políticos e interesses no proces-

so decisório, complicando a tomada de decisão, a formação de maiorias e a governabilidade do sistema. 

Muito da coordenação intraelite em sistemas políticos com regras proporcionais ocorre após as eleições e 

não antes. Os governos e as coalizões políticas que governam podem não ser as mesmas coalizões que con-

correram nas eleições, o que gera problemas de inteligibilidade do sistema para o eleitor e a opacidade do 
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processo decisório. Ou seja, as subversões de agregação institucional podem também se refletir no processo 

seguinte, de transformação das preferências dos políticos eleitos em políticas públicas.

Por último, as subversões do processo decisório podem incluir problemas de corrupção, de excessiva in-

fluência de grupos de poder por meio de lobby e as limitações da burocracia, envolvendo pessoal de apoio 

pouco capacitado. Quando os recursos são desviados por meio de prevaricação, formação de quadrilha e 

corrupção ativa e passiva, restringi-se o total de dinheiro que o governo pode implementar. Quando há 

lobbies poderosos de certos grupos econômicos, pode ocorrer viés na alocação de recursos, beneficiando 

esses grupos e prejudicando a maioria. Por último, quando a burocracia é mal remunerada e treinada, as 

decisões tomadas podem não atingir os beneficiários por incompetência do corpo burocrático. Todos esses 

fatores condicionam a transformação das preferências dos políticos em resultados concretos do sistema 

político, piorando a qualidade do processo de responsabilização.

Em suma, a contribuição teórica do modelo de responsabilização de Powell é que ele claramente aponta os 

estágios do processo de transformação de preferências dos cidadãos e dos políticos em escolhas eleitorais e 

de políticas públicas, em cada momento do processo decisório democrático. Ou seja, no primeiro momento 

a questão é como preferências dos eleitores se transformam em escolhas eleitorais, em votos. Esse processo 

é intermediado pelo sistema partidário e eleitoral. O segundo momento, sobre como as escolhas eleitorais 

transformam-se em formação de governo, remete a como instituições eleitorais e o tipo de governo influen-

ciam a distribuição de poder entre os atores políticos eleitos. O segundo momento, portanto, enfoca o velho 

problema de como votos se transformam em assentos parlamentares. Por fim, o momento final do processo 

de responsabilização enfoca como as preferências dos políticos eleitos cristalizam-se em políticas públicas. 

Portanto, o modelo se propõe a identificar e analisar momentos sucessivos de transformação de preferên-

cias em escolhas, processo esse moldado pelo arcabouço institucional. É esse modelo que aplicaremos ao 

estudo do caso brasileiro.
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2

Qualidade da responsabilização no Brasil

Em estudo pioneiro sobre o tema no Brasil, e em comparação com o Chile, Francis Hagopian propõem alguns 

referentes empíricos para a discussão sobre responsabilização e representação. Em seu estudo comparado, 

Hagopian (2004) contrasta a situação de duas dimensões da qualidade da democracia no Brasil e no Chile 

e conclui que os dois países apresentam características opostas em cada dimensão. No Brasil, há ganhos 

mais acelerados no processo de representação de interesses e de responsabilização do sistema político nos 

últimos anos (leia-se após o governo Fernando Henrique Cardoso) e retrocessos na esfera do funcionamento 

do estado de direito. No Chile, ocorre exatamente o oposto. Os avanços na esfera de garantia do pleno fun-

cionamento do estado de direito têm sido bem maiores do que na responsabilização do sistema.

Hagopian tira vantagem de diversos referentes empíricos para a avaliação da dimensão da responsabili-

zação no Brasil e no Chile. No entanto, cabe destacar que Hagopian não segue de forma próxima, como 

faremos aqui, o sistema classificatório de Powell. Na verdade, Hagopian inclui um número exagerado de 

referentes para cada dimensão, aumentando desnecessariamente a complexidade de sua avaliação. Além 

disso, os referentes pouco dialogam entre si e com um modelo mais abrangente sobre como o processo de 

representação de interesses e responsabilização se dá nos casos estudados. Ou seja, falta estofo teórico para 

articular os diferentes referentes empíricos.

Senão, vejamos. Os principais indicadores usados por ela para aferir responsabilização são posicionamen-

tos ideológicos e preferências sobre políticas específicas da população mensurados por meio de pesquisas 

de opinião pública, preferência declarada da população acerca do regime democrático, satisfação com a 

democracia e confiança nas instituições. Além desses dados de opinião pública, Hagopian usa dados de par-

ticipação dos eleitores em eleições, medido por comparecimento e número de votos válidos. Por último, ela 

avalia o distanciamento ideológico dos partidos políticos medido pelas preferências expressas de políticos 

em pesquisas de opinião pública com elites. Ou seja, a análise de Hagopian peca porque não relaciona esses 

diversos fatores com um esquema teórico claro que facilite a compreensão dos diferentes estágios do pro-

cesso de responsabilização.

O modelo proposto por Powell nos dá essa possibilidade. Assim, partiremos para nossa análise da dimen-

são da representação de interesses no Brasil explorando cada um dos estágios apontados por Powell e 
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destacando as possíveis subversões geradas por nossas regras eleitorais no funcionamento de cada estru-

tura de concatenação. Na medida em que fizermos a análise, apontaremos para quais referentes empíricos 

do comportamento de eleitores, políticos e burocratas melhor representam cada estágio do processo de 

transformação de insumos (demandas) em produtos (políticas públicas no sistema político brasileiro). 

2.1	  
PREFERÊNCIAS DOS ELEITORES E “ESCOLHAS ESTRUTURAIS”

O primeiro estágio do processo de responsabilização apontado por Powell enfoca como as preferências dos 

eleitores são traduzidas em escolhas eleitorais condicionadas pelas características do sistema partidário e 

das alternativas eleitorais, que refletem a função de ligação baseadas em escolhas de estruturação. Ou seja, 

no primeiro momento do processo de responsabilização do sistema político, o foco da análise são os eleito-

res e o funcionamento dos partidos na esfera eleitoral. Além disso, precisamos investigar essa relação com 

um olho no efeito que o sistema eleitoral tem sobre as escolhas dos eleitores.

Comecemos por esse último fator, com uma descrição do arcabouço institucional eleitoral, já que ele con-

diciona em muito o funcionamento do sistema partidário e também a formação de preferências coletivas 

com base nas preferências do eleitor e as alternativas de escolha existentes. No Brasil, por conta do sistema 

presidencialista, temos eleições diretas e separadas para os Poderes Executivo e Legislativo. Por conta do 

nosso sistema federalista, temos eleições para esses dois Poderes nos diversos entes da Federação: União, 

estados e municípios. Nossas eleições são concomitantes para os Poderes Legislativo e Executivo, mas não 

concomitantes para eleições gerais (União e estados) e municipais. Assim, as eleições gerais são intercaladas 

por eleições municipais, cada uma com ciclos fixos de quatro anos. Essa característica das regras eleitorais 

e do sistema de governo, com eleições concomitantes para os dois Poderes, visa a aumentar a correlação 

de forças políticas no Poder Executivo e Legislativo, ampliando o espaço para que as mesmas forças ou 

coalizões políticas tenham poder similar nos dois Poderes. Portanto, eleições concomitantes facilitam a go-

vernabilidade do sistema.

Contudo, as regras eleitorais que definem a alocação de cadeiras no Poder Executivo e Legislativo são dis-

tintas no Brasil. Para as eleições legislativas, em todos os níveis da Federação, representantes do Poder 

Legislativo, em sua câmara baixa na União (Câmara dos Deputados) e em sua câmara única nos estados (As-

sembleias Legislativas) e municípios (Câmara de Vereadores), são eleitos pelo sistema proporcional de lista 

aberta, com método D’Hondt de alocação de sobras. Já as eleições para o Poder Executivo são majoritárias, 

com sistema de ballotage (dois turnos e que exigem maiorias absolutas) para municípios acima de 200 mil 

habitantes, estados e a União. Portanto, o Presidente da República, os governadores e os prefeitos de mu-

nicípios grandes são eleitos por esse sistema. Senadores e prefeitos de municípios pequenos, por sua vez, 
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são eleitos com sistemas majoritários que não exigem maiorias qualificadas, sendo que nas eleições para o 

Senado em um ciclo eleitoral há a alocação de dois assentos por estado e em outro apenas um.

Essa variação nas regras eleitorais em eleições presidenciais e legislativas gera uma lógica ambivalente no sis-

tema que, por um lado, concentra poderes no presidente e no Poder Executivo e, por outro, fragmenta o poder 

no Legislativo (PEREIRA; MUELLER, 2002). A fragmentação de Poder no Legislativo é indicada claramente 

pelo fato de o partido do presidente deter apenas 20% das cadeiras em média nas últimas administrações do 

Partido Social da Democracia Brasileira (PSDB) e do Partido dos Trabalhadores (PT). Ou seja, para se governar, 

é preciso formar coalizões. Esse elemento será central para entendermos o desempenho do último estágio do 

processo de responsabilização – a produção de políticas públicas e a tomada de decisão no governo.

Mas a questão mais imediata é como as regras eleitorais afetam o funcionamento dos partidos na esfera 

eleitoral. Primeiro, é evidente que o número de partidos no Brasil é alto em comparação com a maioria dos 

países do mundo. Isso é resultado direto das regras proporcionais nas eleições legislativas e de baixas restri-

ções à entrada de partidos na disputa eleitoral. O resultado prático é que os eleitores têm muitas alternativas 

de escolha nas eleições legislativas. Além disso, a ocorrência concomitante de eleições legislativas e execu-

tivas pode reduzir a visibilidade das primeiras, dificultando a difusão de informação sobre os candidatos a 

deputado federal. Um último fator institucional digno de nota é a generosidade da lei eleitoral no que tange 

ao número de candidatos que cada partido e coalizão podem lançar, o que dificulta ainda mais a possibilida-

de de comparação e avaliação dos concorrentes à Câmara dos Deputados (RENNÓ, 2006a).

A pergunta que tentaremos responder agora é se essa variedade de escolhas auxilia ou complica a tarefa do 

eleitor de obter informações sobre seus representantes e de escolher um candidato. Ficará claro a seguir, 

baseado nos achados de Ames, Baker e Rennó, que há diferenças claras no processo de escolha eleitoral nas 

eleições para o Poder Executivo e Legislativo e nos diferentes entes da União. Há, principalmente, grande 

variação no grau de informação que eleitores têm sobre seus representantes e candidatos nas eleições legis-

lativas e para o Poder Executivo. Mas, a despeito disso, os eleitores têm conseguido obter tanto informações 

relevantes sobre seus representantes quanto transformar essas informações em escolhas eleitorais que se-

guem padrões discerníveis em eleições legislativas e para o Executivo.

Ames, Baker e Rennó definem a qualidade de uma eleição baseada no “grau em que resultados eleitorais 

refletem escolhas informadas e pensadas por eleitores preocupados em influenciar as decisões governa-

mentais sobre bens coletivos” (2008, p. 144). Nesse sentido, os autores investigam se as escolhas eleitorais 

no Brasil são baseadas em políticas clientelísticas ou questões nacionais, nas características pessoais dos 

candidatos, em sua atuação no exercício do mandato ou em preferências sobre políticas públicas. Ao contrá-

rio do censo comum e de estudos anteriores, Ames e outros concluem que os eleitores utilizam todos esses 
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critérios quando avaliam candidatos, incluindo questões nacionais e preferências sobre políticas públicas, 

tanto para cargos do Executivo quanto do Legislativo. O achado especialmente inovador nessa discussão é 

que também nas eleições legislativas, embora em menor intensidade do que nas eleições para o Executivo, 

eleitores levam em consideração preferências sobre políticas públicas no voto para deputado federal.

Em primeiro lugar, é importante destacar que eleitores têm maior dificuldade para lembrar em quem vo-

taram para deputado federal nas eleições anteriores e saber o nome de candidatos na eleição corrente, so-

mando uma porcentagem em torno de 20% a 30% que não conseguem desempenhar qualquer dessas duas 

tarefas (AMES et al., 2008). Esses valores são irrisórios em eleições para o Poder Executivo, principalmente 

para Presidente da República. 

Ou seja, aparentemente, é bem mais difícil para o eleitorado identificar os candidatos e representantes nas elei-

ções legislativas, marcadas pelo sistema proporcional de lista aberta, do que nas eleições presidenciais e para 

governador. Nessas últimas duas, os eleitores conseguem identificar os diversos candidatos e lembrar em quem 

votaram no passado. Esse achado é esperado, dado que as regras para as eleições legislativas levam a uma 

multiplicação dos candidatos e, consequentemente a uma possível sobrecarga de informações (RENNO, 2009).

Mas, contrário às expectativas, os determinantes das escolhas eleitorais para deputado federal não são tão 

distintos de outras escolhas eleitorais. Aspectos da política nacional, relacionados a propostas concretas de 

políticas públicas, também influenciam as escolhas para deputado federal, principalmente quando se con-

trasta candidatos do PT frente aos demais partidos. Assim, o voto para deputado não se mostra totalmente 

distinto daquele que ocorre nas eleições para o Executivo.

Os achados de Ames e outros, portanto, apontam para uma qualidade bastante elevada das escolhas eleito-

rais dos brasileiros. Apesar das regras eleitorais aumentarem a dificuldade para se conhecer mais candidatos 

e lembrar do voto nas eleições para a Câmara dos Deputados, os eleitores levam em consideração diversos 

aspectos, não só políticas distributivistas, em suas escolhas eleitorais. Assim, a formulação de preferências 

dos eleitores, a despeito da complexidade dos sistemas partidário e eleitoral, levam a escolhas eleitorais que 

refletem aquisição e processamento de informações políticas na formulação de decisões pensadas e infor-

madas, independentemente das regras eleitorais.

Em suma, apesar de existirem vários partidos que confundem o funcionamento de ligação entre preferências 

dos eleitores e voto, as ditas “escolhas de estruturação” na terminologia de Powell, eleitores conseguem ex-

pressar suas demandas por meio da escolha de candidatos que representam suas visões sobre políticas pú-

blicas. Assim, podemos concluir, mesmo que ainda de forma preliminar e atentos à necessidade de mais pes-

quisas sobre o tema, que o primeiro estágio do processo de responsabilização ocorre sem maiores distorções 
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no Brasil, apesar dos possíveis vieses que o sistema eleitoral e partidário poderia gerar. Eleitores conseguem 

navegar pelo complexo sistema eleitoral e escolher candidatos baseados em critérios objetivos que envolvem 

dimensões da política local e nacional, atributos pessoais dos candidatos e seu desempenho no exercício do 

mandato. Ao contrário do que se espera e da crença do senso comum, eleitores têm conseguido realizar esco-

lhas eleitorais que podem ser vistas como razoáveis e pensadas. Não se vota ao acaso no Brasil.

2.2	  
AGREGAÇÃO DE PREFERÊNCIAS E FORMAÇÃO DE GOVERNO

O segundo estágio do processo de responsabilização passa pela transformação das escolhas eleitorais feitas 

por eleitores na formação de governos. Aqui entram em atuação, mais uma vez, as instituições eleitorais, 

só que com efeitos um pouco distintos dos discutidos na seção anterior. O enfoque agora não é nos efeitos 

que o sistema eleitoral tem no sistema partidário ou no comportamento do eleitor, como já discutimos, mas 

as possíveis distorções e desproporcionalidades que as regras eleitorais criam ao distribuírem poder entre 

as distintas forças políticas baseado no resultado das eleições. Portanto, o que analisamos aqui é como as 

instituições eleitorais exercem um papel de ligação, por meio da agregação de preferências, entre resultados 

eleitorais e distribuição de posições de poder, cargos eletivos, no sistema político.

Abordaremos aqui duas distorções que podem ocorrer no nosso sistema: viés causado pela desproporciona-

lidade do tamanho das bancadas estaduais na Câmara dos Deputados frente às populações das circunscri-

ções eleitorais e viés causado pelo cálculo do coeficiente eleitoral com base na votação total das coligações 

eleitorais e não dos partidos. Segundo Jairo Nicolau, “uma das principais patologias dos sistemas repre-

sentativos das democracias contemporâneas é a não-proporcionalidade entre a população (ou eleitorado) 

de uma determinada circunscrição eleitoral e seu número de representantes na Câmara dos Deputados” 

(1997). Isso se refere ao primeiro problema já mencionado. Já o segundo problema toca na questão, ainda 

mais complexa e de difícil avaliação, de transferência de votos na coligação, que pode resultar no voto em 

candidato de certo partido levar à vitória de candidato de outro partido, desde que da mesma coligação.

Em última instância, essas distorções afetam a igualdade de influência política entre eleitores e a distribui-

ção justa de cadeiras por partidos. No primeiro caso, se a proporção de votos para eleger um representante 

em um estado é muito diferente daquela em outro, esses votos não tem peso igual. Votando em um partido 

e se elege um representante de outro partido, há uma distorção na distribuição de forças entre os partidos. 

Isso se torna ainda mais aguda se as coalizões são heterodoxas ideologicamente. Portanto, exploraremos 

em nossa análise como as regras eleitorais podem levar a distorções em questões sobre o conteúdo da de-

mocracia, referente à igualdade política entre eleitores de diferentes distritos, e as igualdades procedimen-

tais, remetendo ao impacto do voto na formação do governo.
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2.3	  
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE POPULAÇÃO E CADEIRAS

O debate sobre o viés na distribuição de cadeiras por bancada estadual remete à diferença de peso que um 

voto pode ter em cada estado. Assim, a problemática passa a ser como comparar os votos de um eleitor em 

São Paulo e outro no Acre ou no Distrito Federal.

Mas qual exatamente é a gravidade desse problema? Primeiro, parece que a distorção, segundo Jairo Ni-

colau, não é tão acentuada assim (1997). Ele aponta para alguns números interessantes. Por exemplo, a 

desproporcionalidade total em várias legislaturas é de em torno de 10% das cadeiras que foram alocadas 

“fora de lugar”, ou seja, para estados em que não deveriam ser, caso se tivesse uma representação perfei-

ta entre cadeiras e população dos estados (NICOLAU, 1997). Em todas as legislaturas, a região Sudeste foi 

sub-representada. Mas, a partir de 1945, São Paulo passa a representar quase que toda a distorção encon-

trada na região. No entanto, as regiões Norte e Centro-Oeste sempre tiveram uma representação maior 

do que deveriam, principalmente a primeira. O Nordeste e o Sul, por sua vez, não apresentam padrões 

consistentes no tempo, ora sendo sub, ora sobrerrepresentados. De qualquer forma, nenhuma dessas 

duas regiões beneficiou-se necessariamente de uma possível sobrerrepresentação. Assim, o problema 

não parece ser tão agudo nacionalmente, beneficiando principalmente aos pequenos estados da região 

Norte e prejudicando exclusivamente a São Paulo. Uma correção simples seria aumentar o número de 

representantes em São Paulo.

Mas o que se ganharia necessariamente com isso no que tange à atuação dos representantes no Congresso? 

Podemos afirmar que há diferenças no comportamento entre representantes de São Paulo e das regiões so-

brerrepresentadas – Norte e Centro-Oeste – no exercício do mandato? Na tabela a seguir, baseada em dados 

de pesquisa sobre o desempenho de deputados federais na 52a Legislatura, encontramos algumas diferenças 

quando comparamos os dois grupos por meio de simples testes t de diferenças de média. Esse teste avalia se há 

diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos, deputados das regiões Norte e Centro-Oeste e de-

putados de São Paulo, em diversas variáveis que medem a atuação dos parlamentares no exercício do mandato. 

São elas: número de escândalos em que se envolveram na 52a Legislatura, gastos de campanha em 2006, porcen-

tagem do valor total de execução das emendas orçamentárias individuais apresentadas, projetos de lei apresen-

tados, propostas de legislação (PEC, PL e PLC) apresentados e aprovados e atuação em fiscalização e controle.12

Fica claro que há algumas diferenças, mas nem todas favoráveis à atuação de deputados paulistas. Por 

exemplo, deputados de São Paulo estiveram mais envolvidos em escândalos de corrupção do que do Norte 

12	 Para maiores detalhes sobre o que compõem cada uma dessas categorias, veja Rennó (2009).
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e Centro-Oeste. Representantes de São Paulo também gastaram mais para serem eleitos. No entanto, tive-

ram mais propostas de legislação aprovadas. Nos demais itens, não há diferenças na atuação dos deputados 

das distintas regiões. Ou seja, é preciso avaliar melhor qual a necessidade prática de mudança na legislação 

sobre a desproporcionalidade de representação entre regiões nos resultados oferecidos pelo Legislativo. 

Aparentemente haveria um ganho de produtividade legislativa, mas não em outras áreas.

Tabela 1: Diferenças de atuação entre deputados do Norte e do Centro-Oeste e de São Paulo

Variável Diferença

Envolvimento em escândalos 0.13*

Gastos de campanha 92.435**

Execução de emendas orçamentárias -0.017

Propostas de legislação apresentadas 3.31

Propostas de legislação aprovadas 0.44***

Fiscalização e controle 3.75

Fonte: Banco de Dados sobre Deputados Federais, Carlos Pereira e Lucio Rennó. 
Elaboração: do autor.
Nota: *sign. a 0.1.
            **sign. a 0.05.
            ***sign. a 0.01.

Nessa mesma linha, Simone Bohn (2006) se pergunta quais foram os efeitos da desproporcionalidade entre 

população da circunscrição eleitoral e número de cadeiras para alguns importantes aspectos do funciona-

mento do sistema político brasileiro. Primeiro, Bohn indica que os pequenos partidos políticos tem sofrido 

com a desproporcionalidade. Os pequenos partidos políticos brasileiros arregimentam mais votos nas re-

giões que são sub-representadas do Sudeste, do que nas sobrerrepresentadas, do Norte, do Centro-Oeste 

e do Nordeste. Segundo, entre os partidos grandes no Brasil, PT e Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro (PMDB) tem sido, até 2002, os que mais perderam com a desproporcionalidade. Partido da Fren-

te Liberal (PFL), Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e Partido Progressista (PP) são os que mais ganham.

Além disso, Bohn avalia na prática quais foram as posições de parlamentares das diferentes regiões em vo-

tações importantes durante a Assembleia Constituinte de 1986. Com isso, a autora avalia se deputados de 

regiões sobrerrepresentadas e menos desenvolvidas economicamente serviam como atores com capacidade 

de veto de proposta de reforma do estado, racionalizando a administração pública, e de reforma política. 

Segunda ela, os resultados são mistos, apontando ora para votações em bloco nas regiões, ora para rupturas 

dos padrões de votação nas regiões. Ou seja, não há evidências fortes de que os parlamentares das regiões 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste sempre atuam da mesma forma e de maneira distinta de deputados das 

regiões Sul e Sudeste.
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Finalmente, Simone Bohn se pergunta se alguns partidos tendem a concentrar sua força eleitoral em alguma 

região ou se estão distribuídos por todas. Essa constatação ajudaria a entender se a sobrerrepresentação de 

certas regiões leva a uma distorção na representação de algum partido. O único caso de partido que concen-

tra exageradamente sua votação em alguma região, até as eleições de 2002, é o PFL, antigo DEM, na região 

Nordeste. Todos os demais partidos distribuem-se pelas regiões de forma bastante homogênea. Portanto, 

não é possível afirmar que a desproporcionalidade beneficia certos grupos políticos frente a outros.

2.4	  
COLIGAÇÃO COMO UNIDADE DE CÁLCULO DO QUOCIENTE ELEITORAL

O segundo problema, de transferência de votos na coligação e no uso do total de votos da coligação para cál-

culo do número de deputados eleitos por coligação, afeta a todos os partidos e podem criar distorções muito 

sérias no que tange à transformação de votos em cadeiras parlamentares. O problema é a coligação e não o 

partido ser a unidade de agregação do total de votos para cotejamento do número de cadeiras alocadas. Ou 

seja, o número de cadeiras pode ser distribuído por coligação.

Dessa forma, deve ficar claro que são dois os fatores que levam à eleição de um candidato para a Câmara dos 

Deputados: o total dos votos da coligação ou do partido, que assegura o número de cadeiras a serem distri-

buídas para essa coligação ou partido, e o número de votos individuais do candidato, que define sua posição 

no ordenamento dos candidatos na lista da coligação.13 Assim, caso a coligação atinja votos suficientes para 

obter três cadeiras, os três candidatos mais votados da coligação serão os eleitos.

Pois bem, em uma coligação com dois partidos que são bastante distintos em suas trajetórias políticas e 

posições ideológicas, o voto em candidato de um partido pode ajudar a eleger um deputado federal do 

outro partido. Isso ocorre caso o eleitor tenha votado para um candidato do primeiro partido, mas esse 

candidato não tenha sido bem votado e não esteja entre os primeiros da lista da coligação. Caso algum 

candidato do outro partido da coligação esteja nessas primeiras colocações, ele será beneficiado pelos 

votos dados a candidatos dos outros partidos que compõem a coligação. Ou seja, um eleitor de um partido 

terá contribuído para a eleição de um candidato de outro partido, que esse eleitor pode nem conhecer e, 

possivelmente, até considerar uma opção indesejável. Em coligações ideologicamente coesas, isso pode 

não ser um problema. Ou seja, ajudar a eleger um candidato da mesma coligação, quando os partidos não 

têm propostas ou trajetórias tão diferentes, pode não representar uma distorção grave. Mas em coligações 

heterogêneas, quando as diferenças entre os partidos e os candidatos que se associam na coligação são 

grandes, as distorções podem ser grandes.

13	 Partidos políticos podem concorrer em eleições isoladamente ou em coligações com outros partidos.
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Como Yan Carreirão (2006) aponta, a tendência tem sido de aumento de coligações ideologicamente hete-

rodoxas nas duas últimas eleições, 2002 e 2006, principalmente pelo fato de o PT ter expandido seu leque de 

parcerias, incluindo partidos considerados de direita, o problema deve se acentuar cada vez mais. Sem um 

mecanismo de atribuição de cadeiras para partidos e em casos de coligações heterogêneas, as distorções 

causadas por essa regra eleitoral podem ser grandes.

Maria do Socorro Braga (2006) contribui para esse debate lembrando que a permissão para formação de co-

ligações nas eleições proporcionais brasileiras pode favorecer partidos que não conseguiriam, isoladamente, 

atingir o quociente eleitoral. Assim, as coligações nas eleições para vereadores, deputados estaduais, dis-

tritais e federais, poderiam facilitar o acesso às cadeiras de representantes de partidos que não tem grande 

respaldo eleitoral. Conforme a autora,

A prática de coligações parlamentares estaria associada à fragmentação partidária-parla-
mentar, à sobrevivência de partidos pequenos e à fraca inteligibilidade do eleitor sobre o 
processo eleitoral, o que, por sua vez, dificultaria a formação de identidades partidárias 
razoavelmente definidas (BRAGA, 2006, p. 228 ).

Em seu trabalho sobre as eleições de 1998, Braga transforma essas suposições em hipóteses e as testa usan-

do dados sobre distribuição de cadeiras e votação total recebida por partidos.

Braga chega a resultados interessantes. Segunda ela, em simulações acerca do tamanho das bancadas parti-

dárias, caso coligações fossem proibidas, e em comparação com o tamanho das bancadas partidárias eleitas 

segundo a regra vigente, as diferenças entre os cenários são pequenas. A distribuição de cadeiras na Câmara 

dos Deputados, na legislatura eleita em 1998, não mudaria muito, estando ainda concentrada em apenas 

cinco partidos. Haveria uma mudança no que tange ao número de cadeiras desses partidos, passando de 79% 

para 87%, caso as coligações não fossem permitidas, mas o quadro geral não mudaria drasticamente. Ou seja, 

a fragmentação partidária não seria atenuada de forma dramática com a mudança na regra de coligações.

Todavia, ao avaliar o número de cadeiras que são transferidas entre partidos na coligação, comparando com 

transferência entre partidos de diferentes coligações, por causa do quociente eleitoral, fica claro que a dis-

torção do mecanismo de coligação é relevante: 43 cadeiras foram transferidas entre partidos na mesma co-

ligação em 1998, enquanto 27 foram transferidas por conta de não se atingir o quociente eleitoral. Portanto, 

sugere a autora pensar em algum mecanismo de correção da distribuição de cadeiras nas coligações, com 

base nas votações dos partidos que a compõem seria uma alternativa bastante útil de reforma. Sem, com 

isso, gerar problemas como os descritos a seguir por Braga.

Ademais, Braga chama atenção para uma consequência negativa da proibição de coalizões, mantendo-se a exi-

gência de um quociente eleitoral. Os votos recebidos pelos pequenos partidos, que não atingissem o quociente, 
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seriam descartados, pois não contribuiriam para a eleição de nenhum candidato.  Braga indica que sem coliga-

ções, 42% dos votos válidos no Distrito Federal seriam descartados, 55% em Alagoas e 53% no Amapá.

Assim, também na etapa de agregação de interesses e de transformação de votos em assentos parlamen-

tares, as ditas distorções existentes em nosso sistema político não parecem ter efeito dramático no funcio-

namento do Poder Legislativo e na distribuição de forças entre partidos políticos. As desproporcionalidades 

causadas pela sobrerrepresentação de algumas regiões e pelas coligações eleitorais, aparentemente, não 

mudariam em muita coisa o funcionamento do sistema político brasileiro caso fossem revistas. Portanto, os 

vieses causados pelas regras institucionais nos comportamentos dos atores envolvidos no processo não têm 

efeitos tão drásticos quanto os críticos do sistema político brasileiro argumentam.

2.5	  
PREFERÊNCIAS DOS POLÍTICOS E PRODUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

O último estágio do processo de responsabilização descrito por Powell envolve a transformação das prefe-

rências dos políticos em decisões sobre leis e políticas públicas que mudem o status quo. Essa parte da litera-

tura, obviamente, leva em consideração questões sobre o desenho do sistema de governo, no caso brasileiro 

o presidencialismo baseado em coalizões entre múltiplos partidos políticos, assim como elementos externos 

ao ordenamento do sistema político, como o ambiente internacional ou as limitações estruturais do estado.

Os incentivos que o sistema político brasileiro gera para os comportamentos de legisladores e membros da 

burocracia e para a atuação do Poder Executivo tem sido foco de extensos e ricos debates nos últimos anos. 

Esse debate tem se voltado, em grande medida, para desvendar qual o papel que o Poder Legislativo tem 

ocupado no processo decisório brasileiro, sempre muito concentrado e dominado pelo Poder Executivo. Em 

grande medida, as investigações sobre o papel do Poder Legislativo na tomada de decisão estão no cerne 

de uma preocupação maior que norteia essa discussão: afinal, o Brasil é governável ou não? Consegue-se 

tomar decisões no Brasil ou o processo é tão fragmentado que leva à paralisia decisória? No epicentro desse 

debate, está o papel que os legisladores eleitos por meio de regras proporcionais, de lista aberta, jogam no 

processo decisório.

O argumento do senso comum, esposado por diversos analistas do nosso sistema, é simples: não se governa 

o país, o sistema é caótico, por que as regras eleitorais estimulam um comportamento personalista dos legis-

ladores, de pouca cooperação com líderes partidários e com políticas públicas de escopo local. Prevalecem 

ações voltadas para a localidade e para políticas distributivistas, com ganhos concentrados e custos difu-

sos. Essa posição foi adotada por Barry Ames (2001), Scott Mainwaring (1999) e David Samuels (2003), que 

apontavam para a natureza pouco institucionalizada dos partidos políticos brasileiros, a orientação localista 
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do Poder Legislativo e a dificuldade em se construir maiorias no Congresso Nacional. Contra esse consenso, 

emergiu o trabalho pioneiro de Fernando Limongi e Argelina Figueiredo (1999) que apresentaram dados 

enfocando exatamente o papel dos partidos políticos no processo decisório interno do Poder Legislativo e 

a influência do Poder Executivo no controle da agenda do Legislativo. Seus dados levantaram evidências de 

que o sistema centrado no Executivo funciona, levando a decisões, em grande parte, intermediadas pelos 

partidos que compõem a base do governo no Congresso Nacional.

A maior parte dos estudos mais recentes coloca-se a meio-termo nesse debate, apontando para aspectos do 

sistema que geram fragmentação do poder e outros que geram concentração. O debate passou a explorar 

diversos elementos do sistema político, como a migração partidária (MELO, 2000; DESPOSATO, 2006), o 

papel das comissões (PEREIRA; MUELLER, 2000; SANTOS, 2002; SANTOS; RENNÓ 2004; ALMEIDA; SAN-

TOS, 2005), os padrões de carreira e sucesso eleitoral de deputados federais (PEREIRA; RENNÓ, 2003, 2007; 

LEONI; PEREIRA; RENNÓ, 2004), o uso de medidas provisórias (REICH, 2002; PEREIRA; POWER; RENNÓ, 

2005, 2008; AMORIM NETO; COX; MCCUBBINS, 2005), entre outros. Esse novo debate incorporou e mes-

clou as visões de Ames, Mainwaring, Samuels, Limongi e Figueiredo, buscando, até certo ponto, uma postu-

ra conciliatória entre as posições díspares.

Quais as conclusões dessa literatura? Bem, há consenso de que o Poder Executivo é o principal ator do pro-

cesso decisório no Brasil. O Poder Executivo tem diversos recursos de poder que o permite construir coali-

zões, controlar a agenda do Legislativo e aprovar medidas com certo grau de sucesso. Há também crescente 

consenso de que partidos políticos são importantes mecanismos de coordenação e condução dos trabalhos 

legislativos. O que não há é consenso sobre os custos de se construir alianças políticas no Brasil e, principal-

mente, de como os projetos são mudados e influenciados pelas preferências dos legisladores brasileiros.

Quanto aos custos de se governar, tanto Limongi e Figueiredo (2005), quanto Alston e outros (2009), 

embora adotando posições aparentemente em contradição, chegam à conclusão que o custo de se ne-

gociar maiorias, em termos de gastos orçamentários, é baixo. Ambos enfocam quanto do orçamento é 

gasto com emendas parlamentares e chegam à conclusão que a porcentagem é pequena. Além disso, 

ambos apontam para as amarras que existem para a realização de gastos públicos, embora o Poder 

Executivo tenha encontrado formas de flexibilizar o caráter mandatório de alguns trechos do orça-

mento. A desvinculação das receitas da União e as variações entre as estimativas de arrecadação e a 

arrecadação de fato são mecanismos que permitem ao Poder Executivo ampliar sua margem de mano-

bra no orçamento. Assim, muitos recursos que são gastos de forma contingenciada podem ser usados 

para construir alianças e para premiar e punir aliados. Portanto, a análise baseada apenas nos gastos 

orçamentários de emendas parlamentares pode encobrir o uso de outras fontes para fins de construção 

e gerenciamento de coalizões.
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O que é ainda mais difícil na tentativa de avaliar a transformação das preferências dos políticos em decisões 

sobre políticas públicas é descobrir como exatamente parlamentares influenciam a agenda do Legislativo 

e o conteúdo de políticas públicas adotadas. Obviamente que o sistema presidencialista, de legitimidade 

dupla, não tem nos parlamentares o único interlocutor da vontade popular. O presidente, eleito diretamen-

te, também é representante do interesse do eleitor brasileiro. Assim, se as decisões políticas favorecem os 

interesses do Executivo, isso não quer dizer que as demandas da população não estejam sendo respondi-

das. As pesquisas de comportamento eleitoral que apontam que o eleitor utiliza critérios claros para punir 

e premiar os presidentes que se candidatam à reeleição, baseados em seus desempenhos no cargo, não 

deixam dúvida de que há accountability no Brasil (CAMARGOS, 2001; CARREIRÃO, 2007; RENNÓ, 2007a; 

LICIO; RENNÓ; CASTRO, 2009). 

Mas, em um sistema democrático, a diversidade de opiniões, principalmente a variação de interesses que 

pode ocorrer entre distintas regiões do país, é melhor representada pelas vozes dos representantes eleitos 

para o Poder Legislativo. Assim, o Poder Legislativo passa a ser o lócus da formação de maiorias que che-

guem a decisões que reflitam a diversidade de interesses da Nação. Saber se os legisladores influenciam o 

conteúdo da legislação passa a ser fundamental para avaliar a qualidade do processo de responsabilização.

Mas o que sabemos sobre isso? Como se dá o processo de produção legal no Brasil? Bem, há algumas pes-

quisas que enfocam essa questão, apontando para uma atuação maior do Poder Legislativo do que o espe-

rado pelo senso comum. Por exemplo, levantamentos feitos por Fabiano Santos (1997), Paulo Ricci (2003) 

e Leany Lemos (2001) e depois Ricci e Lemos (2004) indicam que a Câmara dos Deputados tem discutido 

temas diversos, relacionados com temáticas de questões sociais. Além disso, pesquisas como as de Simone 

Diniz (2005) indicam que projetos advindos do Poder Executivo são bastante emendados por legisladores, 

que alteram e incrementam o conteúdo de leis aprovadas, as quais têm tramitação que segue padrões ins-

titucionais. Esse mesmo processo parece estar ocorrendo agora com medidas provisórias que tem sido fre-

quentemente emendadas por deputados federais, embora ainda necessitemos de mais dados sobre isso.

O que parece ser, realmente, um problema nesse estágio do processo de representação é a existência, ainda, 

de amplos esquemas de corrupção que deturpam a alocação de recursos orçamentários. Ou seja, parece 

que eventos até certo ponto exógenos ao processo decisório dentro da Câmara, mas com a complacência 

e, às vezes, participação de deputados, têm dificultado que decisões tomadas surtam os efeitos esperados, 

além de minar a legitimidade das instituições democráticas (SELIGSON, 2002; POWER; GONZALEZ, 2003). 

A questão da corrupção, assim, continua a ser um sério problema no funcionamento do sistema político 

brasileiro. Felizmente, há pesquisas que mostram que eleitores estão atentos a isso e que punem seus repre-

sentantes envolvidos em escândalos (RENNÓ, 2007a e 2008).
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Outro sério problema que podemos identificar no momento de tomada de decisão é um possível viés favo-

rável a grupos de lobby com grande poder de influência. David Samuels (2006) mostra que há grande con-

centração nos valores de doações de campanha eleitoral em torno de poucas corporações, o que dá indícios 

de que essas empresas podem ter acesso mais facilitado aos políticos que ajudam eleger. A concentração 

de doações de campanha em corporações, mais do que em indivíduos, também contribui para supormos 

que esses grupos teriam maior probabilidade de terem suas demandas respondidas do que a da maioria do 

eleitorado. No entanto, precisamos de mais estudos sobre lobby e sobre a influência de grupos de pressão 

no processo de tomada de decisão. O trabalho de Samuels nos permite levantar a hipótese de que certos 

setores, principalmente os com grande poder econômico, teriam acesso e influência privilegiada. Ou seja, 

se a questão for como colocamos anteriormente, quem se beneficia do processo de responsabilização, qual 

setor da sociedade ganha mais, então é fundamental cruzarmos os resultados das políticas aprovadas, com 

as diferentes demandas dos diversos segmentos da sociedade e verificar quem saí mais beneficiado. Dados 

de financiamento de campanha demonstram forte investimento das grandes corporações no funcionamen-

to do sistema político brasileiro.

Ainda que o sistema político brasileiro não esteja imerso no caos, e que se produzam políticas públicas, ainda 

há algumas questões que precisam ser melhor exploradas para termos uma compreensão mais profunda so-

bre quem se beneficia com as decisões coletivas e os resultados do processo decisório. Também precisamos 

ter melhor estimativas sobre o papel que o Legislativo de fato joga nas decisões sobre políticas públicas ou 

se essas são fruto da preponderância do Poder Executivo e dos seus interesses no processo legislativo. Por 

último, cabe também questionar, como faz Rennó (2006b) e Diniz (2005), se os processos descritos anterior-

mente são dependentes das capacidades dos atores individuais ou se são institucionalmente conscritos e 

dirigidos. A pergunta então é: toma-se decisão sobre políticas públicas por conta da habilidade dos políticos 

no Poder Executivo e Legislativo, a despeito do emaranho institucional, ou por que as instituições de nosso 

presidencialismo de coalizão propiciam a produção de políticas públicas. Esses debates continuam abertos.
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Conclusão

Finda a discussão anterior, que revisitou diversos estudos sobre as diferentes dimensões do processo de res-

ponsabilização, tentando concatená-los por meio da “cola” teórica proposta por Powell, chegamos, como fez 

Hagopian (2004), a um saldo positivo da avaliação do processo de responsabilização no Brasil, com poucas 

ressalvas. A maioria dos estudos já mencionados não vê o caso brasileiro como caótico e como ingovernável. 

Tampouco o vê como restringindo a participação e a representação de interesses. Por último, há uma visão, 

principalmente nos estágios iniciais do processo de responsabilização – de formação e agregação de prefe-

rências –, de que as instituições eleitorais não geram distorções graves. No último momento do processo, o 

de produção de políticas, é quando surgem maiores discordâncias sobre os entraves criados pelo arcabouço 

institucional: ainda sim, essas visões negativas tem sido minoritárias no debate sobre o funcionamento do 

Poder Legislativo e da sua relação com o Executivo no Brasil. Mesmo assim, os resultados macroeconômicos 

dos últimos anos e o contundente combate à desigualdade, que diversos estudos do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea) mostram (citações), apresentam um cenário de produção de políticas públicas 

que levam a um crescimento continuado da economia e a reversão de prioridades no Estado, passando a 

beneficiar excluídos e necessitados. Portanto, parece que tanto em aspectos procedimentais, de conteúdo e 

de resultados, a qualidade do processo de representação de interesses no Brasil é alta e a responsabilização 

às demandas de diversos setores tem sido contemplada. Será que podemos aventar que o sistema políti-

co brasileiro, ao combinar regras que ampliam a representação de interesses nas eleições legislativas, mas 

concentram poder no Executivo, também eleito diretamente, atinge um equilíbrio ótimo de Pareto, em que 

não há estímulos para que atores envolvidos sintam-se satisfeitos com o processo? As indicações anteriores 

apontam nessa direção.

Claro, não devem restar dúvidas que ainda há questões em aberto e que são preocupantes. O financiamento 

de campanha, que pode distorcer a responsabilização, levando o governo a privilegiar certos setores, e a cor-

rupção são temas de podem enviesar o processo de responsabilização e que ainda não foram suficientemente 

estudados. Essas questões, claramente não são triviais, tampouco estão sendo ignoradas por políticos e pela 

sociedade civil que tem discutido o tema e pensando em aprimoramentos institucionais por meio de refor-

mas pontuais no sistema político.

Este capítulo também tem uma limitação proposital: fala apenas de representação e responsabilização. As-

sim, outras dimensões da qualidade da democracia, como o funcionamento do Estado de direito, não foram 

mencionadas. Segundo Hagopian, esse é o dito “Calcanhar de Aquiles” do sistema político brasileiro. Uma 
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exploração semelhante feita à que apresentamos aqui, nessa dimensão, poderia terminar com um quadro 

bastante mais sombrio e negativo do que ora chegamos.

Também deve ficar claro que a discussão já realizada aponta para algumas limitações institucionais que, se 

não criam barreiras intransponíveis para a formulação de políticas públicas que são do interesse da popula-

ção, podem ampliar enormemente o leque de autonomia que o Poder Executivo tem sobre o processo de-

cisório. Se o sistema funciona, em parte, porque concentra poderes no Executivo, é possível, portanto, que 

a qualidade das políticas públicas aprovadas dependa, em grande medida, de quem exerça a Presidência da 

República. Portanto, os resultados positivos alcançados nos últimos anos podem ser atribuídos ao desempe-

nho de alguns atores-chave desse processo.

Voltamos, consequentemente, à discussão sobre quem guia os processos políticos no Brasil, se as institui-

ções, que matizam o espaço para decisões, ou se os indivíduos que ocupam papéis centrais nesse espaço. 

O ponto aqui é que o sistema político brasileiro coloca destaque central em dois atores muito importantes 

no processo político: eleitores e presidentes.

Nesse sentido, a habilidade tanto de presidentes quanto a perspicácia de eleitores passa a ser fundamental 

para entendermos os resultados alcançados pelo sistema político brasileiro. As lições de Neustadt, que nos 

chama atenção para a relevância da qualidade pessoal dos governantes, não podem ser ignoradas em um 

regime que é tão centrado na presidência (1960).14

Mas antes é fundamental apontar o papel que o eleitor brasileiro tem tido, principalmente em eleições pre-

sidenciais.15 O eleitor brasileiro foi muito feliz em sua leitura sobre o que o Brasil precisava a cada momento 

de nossa história recente e em punir e premiar seus representantes. Claro que não se afirma aqui que o 

eleitor brasileiro tenha, coletivamente, poderes de premonição ou mediúnicos ou que decidisse de forma 

sequencial, sabendo que Lula viria apos FHC quando escolheu este último por duas vezes. O argumento é 

mais simples: o eleitor soube entender o momento em que o país vivia em cada eleição e escolheu baseado 

nessa leitura bastante apurada sobre o sistema político.

Assim, em 1989, a vez era de uma proposta de reforma profunda do Estado brasileiro, e Collor de Mello 

encampou e encarnou essa posição melhor do que ninguém. Obvio que Collor, por inexperiência ou ar-

rogância, ou os dois, não percebeu que não poderia governar o país sozinho, que não poderia passar por 

cima das instituições democráticas e apelar diretamente ao povo, principalmente após tentar soluções 

14	 Nesse sentido, nossas conclusões diferem-se do tom mais institucional defendido por Simone Diniz (2005).

15	 Obviamente, a volta das eleições diretas para Presidente da República, em 1989, é importante fator institucional para o sucesso atual do regime polí-

tico brasileiro. Sem dúvida, essa é uma mudança institucional que não pode ser descartada.
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mágicas e instantâneas que resultaram em mais sacrifício para essa mesma população . Ao tentar fazer 

isso, foi sumariamente punido pelo eleitor, que o abandonou quando foi convidado a lhe dar suporte. 

Cabe aqui também destacar que, apesar da centralidade do Poder Executivo e do papel do eleitor, não 

se governa o Brasil sem maiorias no Poder Legislativo, como em qualquer outra democracia. Mas ter 

sucesso na construção dessas maiorias depende, possivelmente ainda mais no Brasil do que em outras 

democracias, da capacidade de quem exerce a Presidência. Collor foi reprovado por sua incapacidade 

individual naquele momento.

Fernando Henrique Cardoso aprendeu a lição e sua prática e discurso foram muito mais responsáveis e em 

sintonia com o momento do país e do mundo. Cardoso assume com uma agenda de construção da estabili-

dade econômica, por meio do controle da inflação e da criação das bases para o controle do déficit fiscal e o 

estímulo à responsabilidade fiscal. O eleitor percebe isso, com base na avaliação retrospectiva do desempe-

nho de Cardoso como ministro da Fazenda, que apresenta uma solução viável e sustentável para o problema 

da inflação e o elege. Depois o reelege, após uma série de reformas que em muito melhoraram a qualidade 

de vida do eleitor brasileiro e que passaram por extensas negociações com um Congresso que era, majorita-

riamente, parte da coalizão de governo habilmente construída.

Finalmente, quando o momento se mostra propício para a expansão do crédito, para a ampliação do em-

prego, ambas limitações do processo de estabilização da economia, chega a vez de uma proposta viável da 

esquerda se consolidar como opção eleitoral no país. O eleitor lê corretamente esse cenário e elege Lula 

da Silva presidente do Brasil. O Brasil parecia, finalmente, entrar em um ciclo normal da Curva de Phillips, 

composto por ondas sucessivas de sobreposição entre controle inflacionário e expansão econômica que in-

fluenciam o ciclo eleitoral, ora levando conservadores ao poder, ora levando expansionistas.

O eleitor brasileiro, principalmente nas eleições presidenciais, fez escolhas muito razoáveis e em sintonia 

com cada momento do país. Inclusive, nas eleições de 2006, eleitores puniram seus representantes envolvi-

dos em escândalos de corrupção, tanto nas eleições presidenciais, quanto, principalmente, nas legislativas 

(RENNÓ, 2007a, 2008). Ou seja, há evidências claras de voto baseado em avaliações retrospectivas do de-

sempenho de políticos, punindo os que se comportam mal.

O segundo componente dessa equação diz respeito à capacidade individual daqueles que controlam o Poder 

Executivo. Lula aprendeu com os erros de Fernando Henrique, que aprendeu com os erros de Collor, que 

errou porque temia se tornar o que Sarney havia sido no final de seu mandato. Isso se chama aprendizado 

político que resultou em aprimoramentos sequenciais na condução da política no Brasil e em resultados 

substantivos positivos. Assim, o segundo culpado pelo sucesso de resultados são setores de nossa elite polí-

tica que aprenderam com o passado e com os erros dos antecessores.
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PSDB e PT têm mostrado grande capacidade de aprendizagem institucional, de entender o funciona-

mento do sistema político brasileiro e de saber lidar com ele, de saber navegá-lo. Claro, nada disso sem 

seus sobressaltos e reveses, haja vista os grandes escândalos de corrupção, alguns diretamente ligados à 

relação Executivo–Legislativo, enfrentados por Lula em seu primeiro mandato e atenuados no segundo. 

Mesmo assim, o PSDB e o PT construíram reputações que os diferenciam, mas que tornam suas agendas 

complementares. O PSDB propõe responsabilidade administrativa e eficiência. O PT complementa com 

expansão das políticas sociais, do emprego e com aumento no acesso ao crédito. É a dita Curva de Phillips 

em atuação, afetando as plataformas das duas principais forças políticas em nível nacional. Ambos apren-

deram, observando outros ou os próprios erros, que não se governa sozinho o Brasil, que são necessárias 

coalizões com repartição mais igual e proporcional de recursos entre seus membros, para que se possa 

implementar uma agenda, um programa de governo. De certa forma, parte da elite política brasileira 

aprendeu que precisa conciliar seus projetos e programas de governo com as agendas de seus parceiros, 

mesmo que essas gerem desgastes localizados.

Eleitores conseguem tomar decisões eleitorais conscientes e instruídas por diversos fatores de avaliação dos 

políticos. Além disso, o sistema político é capaz de gerar políticas públicas consistentes e com durabilidade 

no tempo, que tem tido efeitos muito positivos em fatores como estabilidade econômica, redução da desi-

gualdade e promoção de desenvolvimento sustentável. O sistema político, portanto, tem assegurada ampla 

liberdade de escolha e participação política, controle sobre representantes e vem promovendo maior igual-

dade política. Assim, no que tange à qualidade do processo representativo em suas instâncias referentes 

ao conteúdo e aos produtos oferecidos, a situação é bem mais consensual e positiva acerca do que se tem 

alcançado no Brasil do que na discussão sobre procedimentos e instituições.

Até por isso, concluímos este capítulo com esse argumento, opções radicais de reforma política, como as 

experimentadas na Venezuela, na Bolívia e no Equador, assim como países da América Central, não tem 

encontrado ressonância no Brasil. Isso ocorreu lá porque esses países eram vítimas de elites predatórias 

que jamais propuseram saídas viáveis para os sérios problemas que viviam. Portanto, uma hipótese plau-

sível, para estudos futuros é a de que alternativas radicais de forma política só se tornam viáveis quando 

um ciclo virtuoso de competição política, como o vivido pelo Brasil, não ocorre. Propostas radicais de en-

fraquecimento dos mecanismos de accountability democrática horizontal, de limitação da oposição e da 

fragilização do Congresso Nacional não estão em nossa agenda e não são esposadas por atores políticos 

importantes no Brasil. No Brasil, a agenda de ampliação de espaços participativos não se contrapõe e 

enfraquece os mecanismos tradicionais de representação política, os complementa. Conselhos, audiên-

cias públicas, ambas previstas legalmente e orçamentos participativos, ainda não institucionalizados na 

forma de lei, têm ampliado em muito o escopo da participação política direta sem, com isso, enfraquecer 

a democracia representativa no país. Portanto, podemos concluir que uma democracia representativa 
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com um processo de responsabilização de qualidade, principalmente no respeito a seu conteúdo e aos 

resultados oferecidos pelo sistema político, reduz o espaço para propostas radicais de reforma política, 

que podem, inclusive, contribuir para a própria erosão da democracia.
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